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PLANOS PLURIANUAIS DO ESTADO DO MARANHÃO: a perspectiva do planejamento quanto ao desenvolvimento
Fernanda Cunha de Carvalho

Resumo

O Plano Plurianual (PPA) tornou-se o principal instrumento de planejamento de médio prazo no sistema governamental brasileiro, devendo conter diretrizes para a organização e execução dos orçamentos anuais. Nesse contexto é que o desenvolvimento se torna um conceito-chave para o planejamento. O objetivo geral desse artigo é demonstrar alguns elementos que permitam perceber quais são as perspectivas de desenvolvimento contidas nos PPAs do Maranhão, dos anos de 1996 a 2023. Metodologicamente foram feitas pesquisas de base junto aos PPAs do Maranhão. Podendo ser considerada uma pesquisa de caráter diagnóstico, as análises dos planos se deram a partir das leituras e percepções dos documentos. Ao visualizar os PPAs é possível afirmar que houve um aperfeiçoamento claro na construção dos planos, eles se tornaram mais robustos, com mais informações e apresentação de cenários e diagnósticos, além do apontamento necessário de metas, programas e ações planejadas para os períodos vigentes. 
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Abstract

The Multi-Year Government Plan (PPA) has become the main medium-term planning instrument in the Brazilian government system, and should contain guidelines for the organization and execution of annual budgets. In this context, development becomes a key concept for planning. The general objective of this article is to demonstrate some elements that allow us to understand the development perspectives contained in the PPAs of Maranhão, from 1996 to 2023. Methodologically, baseline research was carried out on the PPAs of Maranhão. This can be considered diagnostic research, since the analyses of the plans were based on the readings and perceptions of the documents. When viewing the PPAs, it is possible to affirm that there was a clear improvement in the construction of the plans, they became more robust, with more information and presentation of scenarios and diagnoses, in addition to the necessary indication of goals, programs and actions planned for the current periods. 
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1
INTRODUÇÃO

A história do Brasil é permeada por um ideário desenvolvimentista com foco no modelo industrial e criação de espaços institucionais de planejamento. A partir da Constituição Federal (CF) de 1988 é instaurada a obrigatoriedade de todos os governos de criar planos nacionais e regionais de desenvolvimento, enquadrados em um Sistema de Planejamento Integrado por meio do estabelecimento do Plano Plurianual, das Leis de Diretrizes Orçamentárias e de Orçamentos Anuais (art. 165). O Plano Plurianual (PPA) tornou-se o principal instrumento que visa o planejamento de médio prazo no sistema governamental brasileiro, devendo conter diretrizes para a organização e execução dos orçamentos anuais. Assim é que o desenvolvimento se torna um conceito-chave para o planejamento. 

No caso do Maranhão, Trovão (1989) já afirmava que o desenvolvimento necessitava especialmente de uma política de intervenção para uma melhor distribuição do seu espaço físico, econômico e social, de maneira que o desenvolvimento conduza a menores desequilíbrios e possa processar-se de modo integrado. Considerando estas questões, o objetivo geral desse artigo é demonstrar alguns elementos que permitam perceber quais são as perspectivas de desenvolvimento contidas nos PPAs do Maranhão, dos anos de 1996 a 2023. 
Metodologicamente foram feitas pesquisas de base junto aos PPAs do Maranhão. Podendo ser considerada uma pesquisa de caráter diagnóstico, as análises dos planos se deram a partir das leituras e percepções dos documentos. Quando possível, utilizou-se o mecanismo de busca do termo “desenvolvimento”, possibilitando uma visualização mais detalhada quanto ao uso da palavra. As pesquisas documentais foram realizadas de forma presencial em acervos e nos sites da Secretaria de Estado do Planejamento do Maranhão.
2
INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO: UM DIAGNÓSTICO GERAL DOS PPAs DO ESTADO DO MARANHÃO – DE 1996 A 2023
Segundo Sousa (2011), existem três grandes linhas sobre o planejamento e o desenvolvimento no Maranhão que se antagonizam. A primeira referia-se à oligarquia Sarney, associando-se ao grande capital. A segunda está vinculada ao espaço estratégico para os novos investimentos, com os grandes projetos. A terceira está expressa nos movimentos sociais, que, apesar de terem conquistado certo potencial contestatório, não conseguiram articular a conquista do poder. 

Mas será que os PPAs revelam essa lógica? Para Bello Filho (2004, p. 98), a institucionalização do PPA “não alterou o modo como são definidas as ações ligadas à promoção do crescimento da economia maranhense. Elas continuaram a estar fundamentadas num diagnóstico sócio-econômico”. O Maranhão apresenta sua primeira versão de um PPA a partir de 1996, que deveria figurar um aperfeiçoamento dos planos de governo que vinham sendo executados para fins de planejamento.
2.1
Planos Plurianuais de 1996 a 1999 e de 2000 a 2003
Os PPAs de 1996 a 1999 e de 2000 a 2003 foram planejamentos executados nos governos de Roseana Sarney (filiada ao PFL). Inicialmente foram definidas doze regiões (municípios) para a execução de projetos, trabalhando a ideia de planejamento de forma concentrada. Ferreira (2008) afirma que, de 1972 até 1995, é um período que pode ser denominado de projetos de ordenamento territorial, no qual são inseridos alguns projetos no interior do estado.
No sistema Agricultura, encontravam-se os projetos de pesca e aquicultura, pelos quais foram propostos o apoio ao desenvolvimento de programas agrícolas municipais, pretendendo a formação de polos agrícolas; o apoio ao desenvolvimento do associativismo rural; a demarcação de áreas de assentamento e a elaboração de projetos de desenvolvimento integrado, o que significa que, teoricamente, parecia um sistema que considerava os pequenos, além dos grandes proprietários.

Voltado à Indústria, Comércio e Turismo, o plano evidencia que se intencionava promover eventos para o aumento de exportações e captação de investimentos; efetivar estudos básicos para implantação e consolidação do distrito industrial; e realizar uma capacitação para o setor mineral. 

O sistema de Planejamento previa realizar levantamentos das necessidades socioeconômicas dos municípios localizados na zona de influência da Estrada de Ferro Carajás  (EFC); elaborar um plano diretor de desenvolvimento regional integrado; elaborar estudos sobre a realidade e potencialidades regionais; realizar levantamento das potencialidades em campo; acompanhar e avaliar a execução de programas e projetos municipais por meio das associações; realizar pesquisas conjunturais e especiais na área socioeconômica, sistematizando, gerenciando dados, analisando indicadores e disseminando informações.

O eixo de Ciência e Tecnologia apresentava a proposta de implantar uma rede de difusão; promover o desenvolvimento de tecnologia industrial básica; coordenar o projeto integrado de informações para o polo agrícola do sul maranhense; e criar e operacionalizar o Instituto de Tecnologia Industrial.
O PPA de 2000 a 2003 mencionava promover a intensificação do processo de modernização e dinamização do parque produtivo, visando criar condições para o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB). Para tal, colocava-se como intenção equipar o território com a melhoria de infraestrutura de transporte, energia elétrica e telecomunicações, sobretudo nas áreas reconhecidas por obterem maior dinamismo e alta potencialidade econômica.

Priorizava-se promover a atração de investimentos (nacionais e estrangeiros) para os segmentos da mineração, metalurgia, siderurgia, papel e celulose, açúcar e álcool, madeira e mobiliário e verticalização da produção de alumínio. Também se previa o adensamento das cadeias produtivas de arroz, milho, soja, sorgo e feijão, da pecuária de laticínios, rações, carne, couro e calçados, de fruticultura de algodão e cana-de-açúcar e de fertilizantes.

É reconhecido que há maciças desigualdades regionais e sociais que afetam a qualidade de vida de grande parte da população. Segundo as perspectivas desse PPA havia condições governamentais para reduzir as desigualdades, mas não de as eliminar, considerando que foram historicamente acumuladas. Nesse sentido, a proposta estaria em propiciar ações geradoras de emprego, de ocupação de mão de obra e de renda.
Ressalta-se que a universidade possui um papel de grande importância como um ambiente que recebe apoio às iniciativas que conduzam ao desenvolvimento científico e tecnológico, sobretudo orientado para as áreas de interesse da economia estadual, contribuindo para o aumento da produção e da produtividade setorial e para a expansão do agronegócio.

2.2
Plano Plurianual de 2004 a 2007
O referido PPA efetivado no governo de José Reinaldo Tavares (filiado ao PFL), incorporou um elemento no âmbito da organização e apoio social, que seria o de estimular e promover a constituição de grupamentos associativos formais, destinados às atividades econômicas e sociais.

Retratava que deveria haver o resgate do contingente familiar rural, com ações promotoras de desenvolvimento sustentável, mediante a diversificação das economias rurais, estimulando o acesso ao crédito e à gestão participativa. Tal fator teria como foco garantir a competitividade no mercado de forma organizada, contribuindo para o fortalecimento do cumprimento da meta mobilizadora do estado, que seria o de elevar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios. 

Os municípios com baixo IDH foram visualizados por meio da construção do espaço para agrupamento de empreendedores, com propostas para a geração de trabalho e renda, criando sistemas ditos protegidos para o desenvolvimento do empreendedorismo social e empresarial junto às comunidades.

 A promoção e o desenvolvimento de arranjos e sistemas produtivos locais foi enquadrado em um programa que objetivava elevar a renda dos micro e pequenos produtores, concentrados em aglomerados produtivos já selecionados, por meio de ações que convertessem os arranjos em distritos competitivos.
Objetivava apoiar a pequena propriedade rural, mas, mesmo considerando o resgate da agricultura familiar, concebia-se a região sul do estado como forma de otimizar o crescimento econômico, tornando o agronegócio mais competitivo, retratando que se deveria melhorar a infraestrutura estadual para elevar o escoamento da região maranhense e áreas adjacentes.

O termo desenvolvimento aparece 668 vezes, fortemente vinculado ao crescimento da economia. Dentre a atividade de apoio ao Desenvolvimento Territorial, foram pontuados alavancar o desenvolvimento dos territórios sob influência da EFC e da Vale, mediante intervenções que contribuiriam para a geração de novas oportunidades de trabalho e da elevação de renda. Na perspectiva de um Maranhão empreendedor, objetivava-se promover o crescimento do PIB do estado. O Porto do Itaqui foi considerado uma “porta” facilitadora de negócios.
2.3
Plano Plurianual de 2008 a 2011

A elaboração do Plano Plurianual 2008-2011, enquadrado no governo de Jackson Lago (filiado ao PDT) e, posteriormente, no governo Roseana Sarney (2009 a 2010 – filiada ao PMDB), adotou para o planejamento da ação governamental a categorização de região que instituiu 32 Regiões de Planejamento (RPs) para o estado. 

No programa de Indústria e Comércio, o foco residia em atrair investimentos e fomentar o desenvolvimento econômico do Maranhão mediante a consolidação de projetos que estavam em fase de implementação e previstos para o estado, incluindo a refinaria Premium da Petrobras. 

O programa de Ciência, Tecnologia, Ensino Superior e Desenvolvimento Tecnológico apresentava como um dos principais fatores a questão da competitividade e a aptidão para gerar conhecimento, aplicando-o à produção, de modo a obter-se aperfeiçoamento que acarretasse ganho de qualidade ou produtividade. No programa de Agropecuária, Pesca e Desenvolvimento Agrário, foram apontados a necessidade de se combater à pobreza rural e fortalecer a agroindústria. 
Evidencia-se a proposta de se promoverem novos polos de desenvolvimento industrial e reestruturação dos distritos, bem como o destaque para o fortalecimento da agroindústria (foco no sul do estado). Outro âmbito está na integração logística dos territórios, na necessidade sobre a qualificação de mão de obra e na tentativa de rompimento com o trabalho escravo, ainda muito comum no contexto brasileiro. Tem-se, também, como foco a proposta sobre um reordenamento agrário, considerando o histórico conflito por terras apresentado no contexto maranhense.

2.4
Plano Plurianual de 2012 a 2015

Esse plano é executado durante a gestão de Roseana Sarney (filiada ao PMDB), apresentando como visão estratégica o fato de o Maranhão ser reconhecido como um estado em que a competitividade e a modernização tecnológica possibilitassem a superação dos desafios impostos pelo combate à pobreza e pela globalização.
Dentre as diretrizes estabelecidas no referido PPA, é importante citar: erradicação da pobreza e redução das desigualdades sociais; implantação dos processos de preservação e conservação ambiental; promoção da qualificação profissional, elevando a produtividade do trabalhador e sua inserção no mercado; desenvolvimento da capacidade de geração, absorção, difusão científica, tecnológica e de inovação; dinamização da economia e do desenvolvimento regional, a partir das oportunidades e potencialidades locais; dinamização do setor agropecuário com a expansão da capacidade de produção de alimentos; fornecimento de infraestrutura logística e transportes de qualidade.

Segundo as perspectivas do plano, a principal fonte da pobreza no Maranhão guardaria maior relação com a escassez agregada de recursos do que com a má distribuição dos recursos existentes, o que leva à intenção de se desenvolverem políticas que explorem as oportunidades existentes para a população pobre. Tal fator pode ser amplamente questionado, uma vez que desconsidera as desigualdades sociais e poderes centralizados nas mãos de atores hegemônicos. 

Para a área ambiental e de recursos hídricos, analisa-se o contexto maranhense de demandas por políticas públicas em um cenário com investimentos vultosos em áreas estruturantes do setor energético, de transporte e agroindustrial. Os recursos ambientais ocupam lugar estratégico como promotores de desenvolvimento, com destaque para os recursos minerais, terrestres ou marinhos, os recursos hídricos, florestais, do mar e pesqueiros. 
O desenvolvimento científico e tecnológico foi apontado como essencial para a promoção do desenvolvimento socioeconômico de uma região. Fala-se em promover a competitividade econômica regional e local visando modernizar a base produtiva instalada e fortalecer os centros dinâmicos nos seus diferentes setores. Para a dinamização do setor agropecuário, ressaltava-se a necessidade de expansão da produção de alimentos com ganhos de produtividade, sendo reconhecido, no plano teórico, que a agricultura familiar tem um papel fundamental. 

2.5 
Planos Plurianuais de 2016 a 2019 e de 2020 a 2023
Os referidos PPAs foram apresentados pelo governador Flávio Dino (filiado ao PCdoB), trazendo um diagnóstico inicial para dar voz às diretrizes que se mostram como foco central do processo, pelo qual destacam-se aqui: a) ampliar as políticas públicas de qualificação profissional, geração de emprego e renda elevando a produtividade do trabalhador e inserção no mercado de trabalho; b) promover a dinamização da economia fortalecendo o sistema de produção e abastecimento, bem como o desenvolvimento regional aproveitando as oportunidades e potencialidades locais.

As ações voltadas ao primeiro item, destacam o surgimento de empresas no mercado a partir das potencialidades regionais e incentivo à capacidade de inovação e competitividade. Implantar uma política de desenvolvimento industrial voltada ao apoio e à verticalização da produção estadual e expansão da infraestrutura portuária, apoiando-se no aparato discursivo da localização geográfica estratégica do estado para comercialização com mercados internos e externos.
No segundo item são apontados como foco estratégias de expansão da agricultura familiar, vinculada à produção de alimentos saudáveis de forma sustentável por meio de assistência técnica e redução de queimadas, aliando à viabilização da agricultura de grande porte, gerando divisas para o estado.
 Em nível de ações do programa, as cadeias produtivas e arranjos produtivos locais são apresentados em níveis de estruturação, com verbas direcionadas para essa finalidade. O fomento e o desenvolvimento de empreendimentos econômicos solidários também estão incluídos nas ações.

Evidenciando a perspectiva do desenvolvimento é interessante ressaltar a instituição do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico (PDS). As ações estão subdivididas para vários órgãos e resumo de finalidades, dos quais destacam-se aqui: EMAP – ampliação e modernização da área portuária; SEPLAN – gerenciamento institucional, gestão territorial pelo ZEE, modernizar o sistema de planejamento e orçamento; UEMA – implantar e estruturar novos campi.

O PPA de 2020 é uma continuidade das ações do mandato anterior, apresentando como pontos iniciais uma retrospectiva dos resultados obtidos. O termo “desenvolvimento” aparece 434 vezes no documento, com diversas conotações, dentre as quais destacam-se elementos relevantes para o desenvolvimento do Maranhão, bem como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Existem quatro eixos estruturantes que representam os objetivos do PPA. No eixo “Desenvolvimento Para Todos” há a ideia da construção de oportunidades para a população aos benefícios decorrentes do desenvolvimento sustentável. Por vezes, o uso do termo também está atrelado ao “desenvolvimento integral dos cidadãos maranhenses” e “desenvolvimento local”.

É importante citar que o termo “desenvolvimento econômico” não assume centralidade. Tal fato conduz a ideia de que o PPA pensa o desenvolvimento para além da dimensão econômica. O anexo de programas e ações da administração pública estadual é bem amplo e prevê orçamento para estratégias de desenvolvimento em diversos setores e órgãos. Em um processo comparativo com os outros planos, pode-se afirmar que as ações estão desconcentradas territorialmente, não sendo planejadas somente para os municípios polo.

Tal como os demais planos, o Maranhão é visto como peça-chave na logística produtiva pela capacidade portuária e configura como foco para o planejamento de sua modernização e ampliação, com grande aporte de investimentos, figurando uma continuidade discursiva em torno do desenvolvimento. 

3
CONCLUSÃO

De modo geral, os dois PPAs desenvolvidos durante os governos de Roseana Sarney permitem identificar o tratamento vinculado às intenções de se promover um crescimento econômico em detrimento da preocupação em traçar medidas que visassem romper com a problemática social. As metas definidas indicavam municípios-polos para a execução de projetos. A proposta dos planos parece estritamente vinculada à busca pelo crescimento produtivo de grande porte, retratada por números baseados no aumento do PIB, na dinamização do parque produtivo e na construção de uma infraestrutura que sustentasse esse processo, com o alargamento da primarização produtiva.
O PPA de 2004 apresenta propostas baseadas no estímulo aos agrupamentos associativos, no resgate do agricultor familiar, nas ações de sustentabilidade, na gestão participativa, no crescimento do IDH (e não só do PIB) e na promoção de arranjos e sistemas produtivos locais. Em contraponto, as metas foram pautadas sobre os territórios já visualizados em planos anteriores (do entorno da EFC, da Vale e do Porto do Itaqui), fato que dá continuidade à geração de investimentos concentrados em alguns municípios. 

Do PPA de 2008 é importante destacar a tentativa de um instrumento normativo de regionalização, que visa à padronização da lógica de divisão em regiões-território para a efetivação do trabalho nas instâncias governamentais do estado, bem como a possibilidade de desconcentração sobre os investimentos econômicos e sociais nos municípios maranhenses.
Em 2012, ressalta-se que o sistema produtivo do Maranhão é fortemente ancorado em segmentos econômicos tradicionais, mesmo possuindo algumas atividades industriais ligadas a setores mais modernos. Ainda assim, o planejamento passa grandes expectativas à população por conta dos aportes de grandes empreendimentos econômicos, alegando que eles alavancarão o desenvolvimento estadual (discursos já utilizados desde a década de 1970). 
Os PPAs de 2016 e 2020 apresentam uma visão de desenvolvimento mais ampla e menos restrita à dimensão econômica, mas ainda se considera a necessidade de fortalecimento de áreas já consolidadas, tais como a do Porto do Itaqui, sob a mesma lógica dos planos anteriores, a porta facilitadora de negócios.
Ao visualizar todos os PPAs é possível afirmar que houve um aperfeiçoamento claro na construção dos documentos, eles se tornaram mais robustos, com mais informações e apresentação de cenários e diagnósticos, além do apontamento necessário de metas, programas e ações planejadas para os períodos vigentes. Houve um notável avanço metodológico que garante a participação popular nas audiências de Orçamento Participativo, ainda que com falhas ou críticas que há uma consolidação da participação social nas decisões públicas.
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